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XXVII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI PORTO 
ALEGRE – RS

DIREITO INTERNACIONAL III

Apresentação

Esta coletânea está composta por 16 textos que correspondem às pesquisas realizadas em 

Programas de Pós-Graduação em Direito no Brasil e foi coordenada pela Profa. Márcia 

Rodrigues Bertoldi, da Universidade Federal de Pelotas e pelo Prof. Dr. Vladmir Oliveira da 

Silveira, da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul. Os artigos apresentados trataram 

de temas atuais e efervescentes no Direito Internacional Público e Privado: meio ambiente, 

cultura, gênero, indígenas, refugiados, consumo e trabalho.

A respeito da questão ambiental, José Carlos Loureiro da Silva e Juliana Gerent discutem a 

criação de um Tribunal Ambiental Internacional como proposta de solução para o 

enfrentamento dos graves problemas envolvendo o meio ambiente. Por sua vez, Francine 

Cansi e Paulo Márcio da Cruz analisam perspectivas da sustentabilidade ambiental 

transnacional como um direito humano efetivo, enquanto condição básica à intervenção 

social na natureza, bem como pela gestão adequada dos recursos naturais, dos quais 

encontram-se submetidos à atuação do Estado, a condição social dos indivíduos ou aos 

grupos sociais e as políticas internacionais de preservação ambiental. Por fim, Micaella 

Carolina de Lucena e Vladmir Oliveira da Silveira examinam o Princípio da Soberania 

Permanente sobre os Recursos Naturais como meio de reafirmar o direito à soberania e de 

preservar os recursos naturais; e Luísa Ruas Oliveira e Márcia Rodrigues Bertoldi estudam o 

direito ao patrimônio cultural a partir dos principais instrumentos normativos editados pela 

ONU e Unesco sobre direitos culturais, visando estabelecer as bases de tal direito a partir dos 

valores por ele consagrados, bens jurídicos por ele protegidos e principais ameaças a serem 

enfrentadas para lhe conferir efetividade.

Sobre a questão do consumo, Paulo Joviniano Alvares dos Prazeres e Alessandra Brustolin 

discutem as normas e as relações de consumo a nível internacional em busca da identificação 

da norma a ser aplicada nos conflitos internacionais das relações de consumo no âmbito do 

Mercosul, especificamente nas relações de consumo eletrônico, em face da Constituição 

Federal do Brasil, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro e do Código de 

Defesa do Consumidor, em defesa da imperatividade da proteção brasileira como questão de 

ordem pública fundamental. Também, Caroline Lais da Silva Stelmach e Eduardo Biacchi 



Gomes mostram como o comércio Eletrônico foi conduzido pelo avanço da internet e as 

novas tecnologias, fatores que geraram impacto expressivo na economia diante da 

comercialização de bens e serviços por meios eletrônicos.

Na perspectiva gênero e indígenas, Maurício Pedroso Flores estuda a controvérsia suscitada 

por uma regra da legislação indigenista do Canadá que continha uma discriminação em razão 

de sexo. Neste sentido, atenta para os desdobramentos da comunicação que Sandra Lovelace 

dirigiu ao Comitê de Direitos Humanos da ONU questionando a regra contida no Indian Act, 

que lhe retirava o status de indígena e analisa, no pensamento do jurista norte-americano 

Robert Cover, uma forma de compreender a interação entre diferentes espaços normativos 

que o caso suscita, apontando uma alternativa possível para se pensar problema para além 

dos limites do direito estatal. Ainda, Gabriela Werner Oliveira e Júlia Fragomeni Bicca 

verificam se a perseguição baseada no gênero pode servir de fundamento para a concessão de 

refúgio, tendo como pano de fundo os reflexos da pós-modernidade no âmbito do direito 

internacional.

O direito ao trabalho é discutido no trabalho de Lenara Giron de Freitas, que busca 

compreender de que forma o transcultural pode estar presente nas regulações internacionais 

dos trabalhadores a partir das Declarações Internacionais da Organização Internacional do 

Trabalho, bem como dos Sindicatos através de acordos coletivos internacionais. Por sua vez, 

Maira Angelica Dal Conte Tonial e Micheli Piucco estudam à possibilidade de inaplicação da 

Reforma Trabalhista brasileira em dispositivos acerca do acesso à justiça diante o julgamento 

do Caso Trabajadores cesados de Petroperú y Otros Vs. Perú, da Conter Interamericana de 

Direitos Humanos, e da Teoria do Diálogo das Fontes, aplicando a norma mais favorável.

Igualmente, no âmbito da referida Corte, Emanuela Damo estuda o julgamento do Caso 

Gomes Lund versus Brasil, envolvendo a Guerrilha do Araguaia, no concernente à edição da 

Lei de Anistia e a sua controversa interpretação pelo STF, bem como analisa a visão da Corte 

IDH no julgamento de alguns casos emblemáticos envolvendo crimes de lesa-humanidade e 

leis de anistia.

Na temática refugiados, Mariah Feijó Pfluck avalia as consequências trazidas pela crise de 

refugiados do século XXI para a integração jurídica da União Europeia, para o que apresenta 

o Sistema Europeu Comum de Asilo, aponta lacunas da legislação da União Europeia para 

refugiados, indicando as deficiências atuais do Sistema evidenciadas e analisa as medidas 

tomadas pelo bloco europeu para reparar estas lacunas. Ricardo Stanziola Vieira e Mariana 



Faria Filard, pesquisam o Regime Internacional dos Refugiados (RIR) quanto aos deslocados 

ambientais, examinando, ainda, causas e consequências dos deslocamentos e formas de 

proteção.

Por fim, sobre o transconstitucionalismo, Flávio Marcos De Oliveira Vaz e Mhardoqueu 

Geraldo Lima França estudam os desafios a serem superados pelo transconstitucionalismo, 

mais especificamente, sobre como essa teoria lida com o subjetivismo e irracionalidade das 

decisões judiciais. Acerca da homologação de sentenças estrangeira, Demétrio Beck da Silva 

Giannakos e Marina de Almeida Rosa examinam se é possível aplicar a 

“constitucionalização” do direito privado e o conceito de contrato propostos por Gunther 

Teubner às relações jusprivatistas nos processos de homologação de sentença estrangeira 

submetidos ao crivo do judiciário brasileiro. Ainda, Jamile Bergamaschine Mata Diz e Joaner 

Campello De Oliveira Junior verificam em que medida, na integração sul-americana, 

notadamente no Mercosul e na UNASUL, pode-se detectar a criação de instâncias destinadas 

a fomentar essa dimensão pautada no diálogo permanente com a sociedade civil, além de 

identificar os principais instrumentos normativos sobre o tema, investigando como a 

participação popular ocorreu no momento da tomada de decisão.

Desejamos um excelente estudo a todos e todas!

Profa. Dra. Márcia Rodrigues Bertoldi – UFPEL

Prof. Dr. Vladmir Oliveira da Silveira - PUC/SP

Nota Técnica: Os artigos que não constam nestes Anais foram selecionados para publicação 

na Plataforma Index Law Journals, conforme previsto no artigo 8.1 do edital do evento. 

Equipe Editorial Index Law Journal - publicacao@conpedi.org.br.



1 Doutoranda em Ciência Jurídica UNIVALI em Dupla Titulação com (IUACA), vinculado à Universidade de 
Alicante/ Espanha. Mestre em Desenvolvimento Regional (UNISC/RS). Professora da Universidade de Passo 
Fundo – UPF/RS. Advogada.
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REFLEXÕES ACERCA DA SUSTENTABILIDADE TRANSNACIONAL

REFLECTIONS ON TRANSNATIONAL SUSTAINABILITY

Francine Cansi 1
Paulo Márcio da Cruz

Resumo

O presente pretende discutir a realidade e perspectivas da sustentabilidade ambiental 

transnacional como um direito humano efetivo, enquanto condição básica à intervenção 

social na natureza, bem como pela gestão adequada dos recursos naturais, dos quais 

encontram-se submetidos à atuação do Estado, a condição social dos indivíduos ou aos 

grupos sociais e as políticas internacionais de preservação ambiental. Empregando o estudo 

bibliográfico dissertativo através do método descritivo de abordagem qualitativa, propõe-se o 

presente trabalho a partir das reflexões acerca da sustentabilidade transnacional e a 

investigação de perspectivas de um possível desenvolvimento sustentável.

Palavras-chave: Desenvolvimento, Sustentabilidade, Transnacionalidade

Abstract/Resumen/Résumé

This paper aims to discuss the reality and perspectives of transnational environmental 

sustainability as an effective human right, as a basic condition for social intervention in 

nature, as well as for the adequate management of natural resources, of which they are 

submitted to the State's performance, social status of individuals or to social groups and 

international environmental preservation policies. Using the descriptive bibliographic study 

through the descriptive method of qualitative approach, the present work is based on the 

reflections on transnational sustainability and the investigation of perspectives of a possible 

sustainable development.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Development, Sustainability, Transnationality
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1 INTRODUÇÃO 

 

 
A realidade e as perspectivas da sustentabilidade ambiental como um direito humano 

efetivo generalizada no plano internacional, nacional e regional para a intangibilidade da 

biodiversidade, obedecendo aos primados do direito ambiental, cujo enfoque coordenado para 

que o desenvolvimento sustentável seja a base de proteção, manutenção e o reconhecimento do 

direito ao meio ambiente sadio e equilibrado (ARMADA, 2007), considerando os aspectos 

históricos, sociais, culturais, econômicos, políticos, as questões transnacionais, com vistas as 

gerações futuras, articulando com as insurgências sociais, pois uma nova narrativa vem sendo 

construída para harmonizar a vida do homem com a natureza, busca evitar o retrocesso do 

direito do ser humano ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, cujas dimensões 

transcendem o território Nacional. 

A relevância deste estudo encontra-se na prática em discutir a realidade e perspectivas 

da sustentabilidade ambiental transnacional, como um direito humano efetivo, fundamentando 

o conhecimento relativo à área da ciência ambiental e jurídica, enquanto condição básica à 

intervenção social na natureza, bem como pela gestão adequada dos recursos naturais, dos quais 

encontram-se submetidos à atuação do Estado, a condição social dos indivíduos ou aos grupos 

sociais e as políticas internacionais de preservação ambiental, empregando o estudo através dp 

com método descritivo de abordagem qualitativa. 

Nesse sentido, a efetivação da Transnacionalidade sustentável precisa unir o 

conhecimento científico às necessidades da população para que aliada ao poder público, tomar 

decisões efetivas, em termos de políticas públicas, para melhoria da qualidade de vida do 

homem, como um direito humano e a proteção e conservação do meio ambiente. Nessa relação 

cada vez mais aprofundada e dinâmica entre o ambiente natural e o construído, é necessário um 

planejamento ambiental integrado que considere a conscientização efetiva na conduta política 

da sociedade, para construir as condições para a integração da questão ambiental no campo dos 

direitos humanos, em âmbito internacional, nacional e regional (PRIEUR, 2012). 

Ressalta-se que a transnacionalidade sustentável deve agregar diversos componentes 

que, antes de alguma ação, deverão ser avaliados, medidos e ponderados de acordo com cada 

área que representa, em termos as fraquezas para o desenvolvimento sustentável. Além disso, 

é imprescindível, conhecer e entender a dinâmica dos recursos naturais, para os quais efetivarão 
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seus usos de formas responsáveis e coerentes, minimizando impactos negativos, com o uso de 

ferramentas mais eficazes na construção de novas possibilidades. 

Nessa perspectiva, existem três dimensões principais da inter-relação entre direitos 

humanos e proteção ambiental, tendo o ambiente como pré-requisito para o gozo dos direitos 

humanos (implicando que as obrigações de direitos humanos dos Estados devem incluir o dever 

de garantir o nível de proteção ambiental necessário para permitir o pleno exercício dos direitos 

protegidos);em que alguns direitos humanos, especialmente o acesso à informação, a 

participação na tomada de decisões e o acesso à justiça em questões ambientais, são essenciais 

para uma boa tomada de decisão ambiental (o que implica que os direitos humanos devem ser 

implementados para garantir proteção ambiental); e o direito a um ambiente seguro, saudável e 

ecologicamente equilibrado como um direito humano em si mesmo (GARCIA, 2014). 

Além disso, as dimensões ambiental, econômica e social abrigam os direitos sociais 

fundamentais e reclama o incremento da equidade (intra e intergeracional), condições propícias 

ao florescimento virtuoso das potencialidades humanas e o engajamento na causa do 

desenvolvimento que perdura e faz a sociedade mais apta a sobreviver, a longo prazo, com 

dignidade e respeito à dignidade dos demais seres vivos. 

 

 
2 ASPECTOS RELEVANTES DA SUSTENTABILIDADE E DA 

TRANSNACIONALIDADE 

 

 

A comunidade transnacional desempenha um papel essencial na transição para uma via 

de desenvolvimento sustentável. As questões ambientais e de desenvolvimento sustentável não 

conhecem fronteiras (CRUZ, 2014). 

As políticas e atividades da sociedade em geral, onde quer que se apresentem, são os 

principais instrumentos, através dos quais as pessoas afetam ou preservam o meio ambiente - 

nas operações industriais das corporações, nos produtos que as pessoas compram e na conduta 

que eles esperam deles na definição e reunião suas responsabilidades sociais, das quais o meio 

ambiente e o desenvolvimento sustentável são componentes-chave, no qual se comprometem 

a respeitar um conjunto de princípios de conduta e responsabilidade social. 
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2.1 CONSIDERAÇÕES 

 

 
Com base nos fundamentos da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas, 

Conselho dos Direitos Humanos e Constituição da República Federativa do Brasil, chama-se 

a atenção para as mudanças climáticas, e sua decorrências, nas quais têm uma série de 

implicações diretas e indiretas para a gozo efetivo dos direitos humanos. 

Com isso devem ser transformados em catalisadores das forças econômicas e energias 

sociais e síntese e convergência da intervenção e atuação de diferentes instituições estaduais, 

regionais e nacionais. No entanto, não se pode levar a um isolamento do âmbito territorial 

restrito, nem ignorar o contexto social, econômico e, principalmente, ecológico no qual os 

municípios estão inseridos e com o qual estabelecem relações de interação e intercâmbio 

intenso. 

De fato, muitos estudiosos e decisores políticos presumem que o mundo será destruído 

pela concorrência e pelo conflito em relação aos recursos escassos e decrescentes, cada vez 

mais exacerbados pelos desafios ambientais em nosso meio. É evidente que a questão da 

qualidade ambiental está inextricavelmente ligada à da igualdade humana e, além disso, uma 

sociedade sustentável também deve ser uma sociedade equitativa, localmente, nacionalmente 

e internacionalmente [uma vez que] a justiça social e a sustentabilidade ambiental estão 

intrinsecamente ligadas. 

Em um sistema de globalização rápida, o aumento da interconexão do mundo biofísico 

está se tornando cada vez mais evidente e, portanto, exige que a adaptação aos desafios ocorra 

em vários níveis. Um sistema no qual as necessidades humanas básicas são atendidas, 

incluindo o direito à vida, à alimentação e à água potável, ecossistema, manutenção das áreas 

protegidas, especialmente as florestas, a “pureza” do ar, entre outros; esse sistema social deve 

ser " redundante, resiliente, robusto e proativo (CRUZ; FERRER, 2015). 

Suas várias partes devem se alimentar umas para as outras, de modo que o sistema é 

fortalecido e a falha de uma parte não leva à falha de sistemas. Essas ideias ajudam a enquadrar 

as dimensões ecológicas da sustentabilidade, os potenciais pacíficos da ecologia e, o impulso 

global para uma sociedade sustentável. 

Além de refletir uma lógica intrinsecamente insustentável, esses processos reificarão 

ainda mais uma série de dualismos que se situam no núcleo do paradigma ocidental que tem 

dominado durante toda a era industrial. As guerras de recursos e os padrões de consumo e 
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produção, em fator do desenvolvimento econômico, são amplamente iniciados pelas nações do 

Norte Global em relação aos do Sul Global, produzindo um mundo em dois níveis de 

consumidores privilegiados no topo e os produtores vulneráveis no fundo. 

A falsa escassez criada por esse sistema é reforçada por uma mentalidade na qual a 

cultura humana é vista como separada da natureza e onde as sociedades tradicionais que se 

encontram mais próximas da natureza são vistas em termos darwinistas como inferiores às 

sociedades modernas em seus aspectos políticos, econômicos e desenvolvimento moral. 

No caso brasileiro o principal desafio é a superação das desigualdades regionais e 

intrarregionais, apesar do bom desempenho do país, reconhecido pelas Nações Unidas como 

referência internacional no combate à pobreza, por exemplo. 

Afirmativas que corroboram com instrumentos internacionais relacionados aos direitos 

humanos e ao meio ambiente, como acordos ambientais multilaterais, tratados internacionais 

de direitos humanos e resoluções e declarações internacionais. Também inclui resumos das 

decisões dos mecanismos de supervisão dos direitos humanos na África, Europa e Américas, 

bem como o Comitê de Direitos Humanos, a Corte Internacional de Justiça e o Painel de 

Inspeção do Banco Mundial. 

O reconhecimento básico da necessidade insubstituível de ar, água, solo, florestas e 

mananciais, produziu uma situação em que a escassez ambiental oferece o potencial de 

promover a cooperação regional - mesmo em terrenos muito inóspitos. 

 

 
2.2 CONSERVACIONISMO 

 

 
A política ambiental global descreve como o redimensionamento das políticas 

ambientais tanto além como dentro do estado. Os contratos transnacionais de conservação 

foram enquadrados e debatidos como uma ferramenta de sustentabilidade e, como um direito 

de bem estar para a humanidade. Eles estão emergindo, em particular, como uma ferramenta 

favorita de certas organizações de conservação que argumentam que ameaças globais para a 

biodiversidade é suficientemente urgente para merecer ações diretas, como "proteger" florestas 

ameaçadas. 

Os acordos de conservação enquadram-se no conceito dicotomias que tradicionalmente 

animam o meio ambiente internacional. Isso é provável explica a sua invisibilidade nas contas 
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tradicionais do ambiente internacional legislativo. Eles podem ser vistos como abordagens de 

cima para baixo e de baixo para cima. Eles são públicos e privados; Estado e não-estado; Formal 

e informal; local e internacional; lei e não-lei (DEEKE, 2014). 

Além disso, ressalta-se que um Estado verdadeiramente Democrático resulta da 

construção de ações capazes de lidar com os problemas transnacionais, acompanhando a 

aceleração científica, respeitando a diversidade, valorizando seus cidadãos (CRUZ; 

GLASENAPP, 2014). 

Desta forma, se faz necessário enfatizar que os recursos naturais sempre estiveram 

disponíveis, no entanto, com a crescente evolução humana, a degradação ambiental também 

aumentou. É mister referir o que diz Cléber José Rodrigues Alho: 

 

 
A natureza representa um recurso econômico importante para o homem. Uma das 

características dos recursos vivos (plantas e animais) é a de que os organismos se 

reproduzem e, portanto, podem perpetuar suas presenças, se usados com 

racionalidade. Desta maneira, considera-se que o grande desafio é adaptar as 

necessidades do homem ao meio ambiente e, assim compreender as limitações 

impostas pela natureza. Se as relações ecológicas forem menosprezadas, ou ainda, se 

não houver ações efetivas em relação à ação do homem frente o meio ambiente as 

consequências serão imprevistas. Este é baseado no método científico, apoiado em 

pesquisas e em conhecimentos sólidos, onde as seguintes etapas são normalmente 

cumpridas: observação, hipótese, teste de hipótese e execução do plano experimental. 

Infelizmente, isso não acontece, a prática de exploração dos recursos naturais é 

irracional e sem manejo (ALHO, 2007, p. 117). 

 

 

Para minimizar os impactos ambientais referentes as ações do homem, no Brasil, como 

forma de proteção ao meio ambiente no Brasil, e a construção do processo de sustentabilidade, 

a Lei 12.651 de 28 de maio de 2012. Segundo o Novo Código Florestal, a preocupação com a 

degradação ambiental no Brasil, não é recente. Já em 1965, o Presidente da República 

Humberto de Alencar Castelo Branco, preocupado com o avanço de migração da região Sul 

para o Centro-Oeste e, consequentemente para o Norte, criou a Lei Federal nº 4.771/1965. A 

preocupação do governante era com a devastação de florestas tropicais e, consequentemente, 

com problemas ambientais futuros. A respectiva lei, um princípio legal com mais de 40 anos, 

ainda é utilizada por alguns órgãos ambientais (OLIVEIRA, 2014). 

O desenvolvimento sustentável, assume uma postura de defesa do meio ambiente e de 

continuidade das gerações, afirmando que é preciso se desenvolver em harmonia levando em 

consideração as limitações ecológicas do planeta, sem destruir o ambiente, para que as gerações 
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futuras tenham a chance de existir e viver bem, de acordo com suas necessidades, como a 

melhoria da qualidade de vida e das condições de sobrevivência. 

 

 
2.3 SUSTENTABILIDADE, PROTEÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

 

 

Embora, não tenha sido um elemento precedente ao que se refere à proteção ambiental, 

menciona-se como elemento norteador da preocupação ambiental a Declaração de Estocolmo, 

em 1972, foi discutida na Conferência da UNCED foi proposto o “ecodesenvolvimento”, cujo 

sustentáculo é a fundamentação de que o desenvolvimento econômico e a preservação 

ambiental são passíveis de coexistir ou serem harmonizados (UITTO; VAN DEN BERG, 

2017). 

Assim, como a crise do petróleo, de 1973 a 1979, atingiu em massa a economia dos 

países, o meio ambiente também sofreu grande impacto causado pelo reflexo do momento. A 

humanidade se deparou com a possibilidade dessa fonte preciosa esgotar-se. Era então 

necessário pensar em novas maneiras de produzir energia e continuar mantendo o nível de 

desenvolvimento econômico, segundo o Unitednations Environment Programme – UNEP 

(2015). Hoje, esse é o grande desafio, pois, além do fim do petróleo, há o crescente aquecimento 

do planeta que, embora um fenômeno natural, a ação humana, em decorrência da queima dos 

combustíveis fósseis. 

As crises econômicas, sociais e políticas em nível mundial, estabeleceram alertas em 

relação a degradação do meio ambiente. E, foi através da Conferência Intergovernamental de 

Educação Ambiental de Tbilisi, que foi promovida neste município da Geórgia (ex-União 

Soviética), entre 14 e 26 de outubro de 1977, que passaram a ser adotados objetivos e princípios 

referentes a Educação Ambiental (EA). A convenção americana dos direitos humanos adotada 

em 1969 prevê em seu artigo 26 assegurar “progressivamente” o pleno gozo dos direitos, o que 

implica, portanto, assim como o Pacto Internacional relativo aos direitos econômicos, sociais e 

culturais, uma adaptação no tempo e a não regressão destes direitos (CRUZ; XAVER, s/d). 

Foram necessários vários anos de preparo para que, num único evento de treze dias, se 

chegasse a recomendações tão duradouras. Ocorreu a partir de uma parceria da UNESCO com 

a colaboração do PNUMA. Suas recomendações são consideradas até hoje como a principal 

fundamentação para os programas educacionais na área, em que constam os objetivos, funções, 

estratégias, características e recomendações para a Educação Ambiental, priorizando a 
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necessidade da interdisciplinaridade para resgatar a percepção do todo, muitas vezes 

fragmentado nas diversas áreas do conhecimento (ASHLEY, 2012). 

Foi no final da década de 1980, por meio do Relatório Brundtland, Noruega de 1987, 

que se chegou à formulação do conceito de desenvolvimento sustentável, mas que ainda hoje, 

apesar da disseminação das discussões, na prática se resume a remediação de problemas já 

anunciados e na tentativa, muitas vezes inócua, da redução dos impactos produzidos pelo 

crescimento econômico e do consumo. Atualmente, a Agenda 2030 Global é o documento mais 

abrangente no que se refere às questões ambientais, contemplando em 40 capítulos com temas 

que vão da biodiversidade, dos recursos hídricos e de infraestrutura, aos problemas de 

educação, de habitação, entre outros (BLANK, 2016). Explica o ilustre doutrinador Michel 

Prieur que 

 

 
A regressão parece impossível face a duas exigências voltadas a um meio ambiente 

cada vez melhor. Ditas disposições, como todas as demais disposições dos direitos 

fundamentais, encontram-se capitaneadas pelos artigos 53 e 54 da Carta de direitos 

fundamentais. A Carta não pode ser interpretada como “limitante” dos direitos 

reconhecidos nem implicar o direito de destruir ou de limitar os direitos ali contidos, 

ou ainda aqueles que ultrapassam seu próprio texto. Ainda, estas disposições reforçam 

a obrigação de não regressão e, portanto, a interdição da regressão em matéria 

ambiental (PRIEUR, p. 10). 

 

 

Em 1997, foi implantado o Protocolo de Kyoto, na cidade japonesa de mesmo nome. O 

Protocolo tem como objetivo firmar acordos por meio de discussões internacionais buscando o 

estabelecimento de metas para a redução da emissão de gases poluentes causadores do 

superaquecimento do planeta Terra (VASCONCELOS, 2011), conhecido como efeito estufa, 

com maior ênfase aos países industrializados, e também criar formas dos países em 

desenvolvimento produzirem menos impactos ao meio ambiente; juntamente com os artigos da 

Constituição que versam sobre a proteção do meio ambiente, há também Leis e Decretos, como 

o Decreto de n.º 4.281, de 05 de junho de 2002, que regulamenta a Lei nº 9.795/99 que institui 

a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) (VALLE, 2002). 

Nos anos 90 se iniciam com os preparativos da denominada ECO 92 ou RIO 92, a 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, no Brasil, 

mostrando que no final do século XX a questão ambiental ultrapassa os limites das ações 

isoladas e localizadas (VIEIRA; STUDART, 2009), para se constituir em uma preocupação de 

toda a humanidade. Esta Conferência reuniu um número recorde de 179 países representados 
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e foi, até hoje, a maior das respostas à crise global enfrentada pela humanidade. A Agenda 21, 

como ficou conhecido o documento de consenso então aprovado, inicia seu preâmbulo 

constatando que: 

 

 
"(...) a humanidade encontra-se em um momento de definição histórica. Defrontamo- 

nos com a perpetuação das disparidades existentes entre as nações e no interior delas, 

o agravamento da pobreza, da fome, das doenças e do analfabetismo, e com a 

deterioração contínua dos ecossistemas de que depende nosso bem-estar. Não 

obstante, caso se integrem as preocupações relativas a meio ambiente e 

desenvolvimento e a elas se dedique mais atenção, será possível satisfazer as 

necessidades básicas, elevar o nível da vida de todos, obter ecossistemas melhor 

protegidos e gerenciados e construir um futuro mais próspero e seguro. São metas que 

nação alguma pode atingir sozinha; juntos, porém, podemos – em uma associação 

mundial em prol do desenvolvimento sustentável” (CAGNIN, 2000, s/p). 

 

 

 
Com isso, surgiram novos conceitos como Certificação Ambiental, Atuação 

Responsável e Gestão Ambiental, uma nova postura, baseada na responsabilidade solidária, 

começa a relegar ao segundo plano as preocupações com as multas e autuações aos que 

degradavam o meio ambiente. 

Assim, a Constituição Federal de 1988 criou condições para a descentralização da 

formulação de políticas, permitindo que estados e municípios assumissem uma posição mais 

ativa nas questões ambientais locais e regionais. Iniciou-se, então, a formulação de políticas e 

programas mais adaptados à realidade econômica e institucional de cada estado, permitindo 

maior integração entre as diversas esferas governamentais e os agentes econômicos. A 

Constituição viabilizou, ainda, ao Ministério Público autonomia para, em nome da sociedade e 

na ausência de ação dos órgãos públicos ambientais, processar aqueles que degradam o meio 

ambiente e a natureza, inclusive impedindo-os de operar (VELASCO, 2013). 

Desta forma o direito ambiental, consolidado nas leis que o regulamentam, tem 

possibilitado o avanço nas ações de preservação, reestruturação, conservação e manutenção do 

meio ambiente. Embasado na Constituição Federal de 1988, esses direitos trazem a sustentação 

para as responsabilidades individuais e coletivas em busca da sustentabilidade. 

Os princípios básicos de sustentabilidade como sendo o “desenvolvimento que satisfaz 

as necessidades presentes sem comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas 

próprias necessidades”, e continua citando os nove princípios, para alcançar o desenvolvimento 

sustentável. Tendo como, princípio fundamental “Respeitar e cuidar da comunidade dos seres 

vivos” (CORREIA; DIAS, 2016, p. 65). 
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E, para critério de sustentabilidade e como meio para se chegar à sustentabilidade tem 

como premissa modificar atitudes e práticas pessoais; permitir que as comunidades cuidem de 

seu próprio ambiente; gerar uma estrutura nacional para integração de desenvolvimento e, 

conservação; constituir uma aliança mundial (CORREIA; DIAS, 2016). Refere Michel Prieur 

(2012, p. 10) que: 

 

 
No Brasil, a não regressão foi admitida pelo juiz em sede de direitos sociais. Diversas 

ações contenciosas estão em curso em matéria ambiental sobre a pressão de uma parte 

da doutrina que procura consagrar no entendimento jurisprudencial o princípio da 

interdição de retrocesso ecológico (princípio da proibição de retrocesso ecológico), 

apoiando-se sobre o princípio da não regressão constitucional estendido aos atos 

legislativos dos membros da federação. 

 

 

O desenvolvimento sustentável, assume uma postura de defesa do meio ambiente e de 

continuidade das gerações, afirmando que é preciso se desenvolver em harmonia levando em 

consideração as limitações ecológicas do planeta, sem destruir o ambiente, para que as gerações 

futuras tenham a chance de existir e viver bem, de acordo com suas necessidades, como a 

melhoria da qualidade de vida e das condições de sobrevivência (VARGAS et al., 2015). 

Além disso, segundo Paulo Márcio Cruz e Gabriel Real Ferrer a sustentabilidade, 

apesar da prevalência do fator ambiental, os aspectos sociais e econômicos do desenvolvimento 

sustentável são, em princípio, igualmente importantes na sustentabilidade de uma organização. 

Na prática, a relevância de cada fator é definida pelos resultados da análise das partes 

interessadas e pela análise de impacto realizada por cada organização. Ou seja, o 

desenvolvimento sustentável de cada organização é diferente, bem como a ponderação de cada 

aspecto em sua sustentabilidade (CRUZ; FERRER, 2015). 

A questão ambiental surgiu de maneira explosiva há mais de 20 anos. Até então, apenas 

os aspectos sanitários do problema eram abordados, principalmente com relação à poluição da 

água do ar, as perturbações e doenças dela advindas. Após a reunião de Estocolmo, em 1972, 

patrocinada pela UNESCO, a representação brasileira assumiu uma posição equivocada e 

provinciana ao considerar as medidas propostas para a preservação do meio ambiente eram 

dirigidas pelos países capitalistas com a intenção de limitar o desenvolvimento do terceiro 

mundo. 

Essa posição ainda costuma ser defendida, com interesses justificáveis à primeira vista, 

como os do prefeito do interior que vê na industrialização a única fonte possível de renda e de 
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emprego da mão-de-obra de seu município; ou os da empresa imobiliária que aufere lucros no 

parcelamento de terras; ou ainda os do empresário interessado em vender os serviços de suas 

máquinas de terraplanagem ou de concretagem de barragens e usinas. 

O Princípio da Supremacia do Interesse Público na Proteção do Meio Ambiente em 

Relação aos Interesses Privados, esse princípio é, na realidade, um princípio geral do direito 

Público moderno, por meio do qual se proclama a superioridade dos interesses da coletividade, 

que devem prevalecer sobre os interesses dos particulares, de índole privada. 

Trata-se, na realidade, de verdadeiro pressuposto de estabilidade da ordem social. 

Entretanto, as sociedades humanas são o resultado de um imenso esforço coletivo de 

transformação do meio ambiente, que se converteu em um imaginário de guerra de conquistas, 

de domínio da natureza selvagem. Ela ultrapassou infinitamente a capacidade da natureza de 

repor seus elementos destruídos- consumidos. 

Ao lado dos direitos sociais, que foram chamados de direitos de segunda geração, 

emergiram hoje os chamados direitos de terceira geração, que constituem uma categoria, para 

dizer a verdade, ainda excessivamente heterogênea e vaga, o que nos impede de compreender 

do que efetivamente se trata. 

O mais importante deles é o reivindicado pelos movimentos ecológicos: o direito de 

viver num ambiente não poluído. Portanto, se trata de uma consciência cidadã direcionada a 

atitudes essenciais, como: utilização mais racional e responsável dos recursos da natureza, que 

não são inesgotáveis; respeito à vida em todas as suas formas; reconstrução daquilo que foi 

destruído e adoção de medidas preventivas. Contexto no qual cumpre observar, 

preliminarmente o conceito de meio ambiente. O objetivo do desenvolvimento sustentável é 

equilibrar as necessidades econômicas, ambientais e sociais, permitindo a prosperidade 

presente para as gerações futuras. 

O desenvolvimento sustentável, consiste em uma abordagem integrada e de longo prazo 

para desenvolver e alcançar uma comunidade saudável, abordando conjuntamente questões 

econômicas, ambientais e sociais, evitando o consumo excessivo de recursos naturais 

importantes (ASHLEY, 2012). A amplitude e a profundidade desses objetivos configura-se 

como inovadora, universal e transformadora, trazendo um conjunto integrado e indivisível de 

prioridades globais para o desenvolvimento sustentável abrangendo as pessoas, o planeta, 

parcerias, paz, justiça e prosperidade. 
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Destaca Michel Prieur (2012, p. 16), que: 

 

 

Em matéria ambiental, e também para os demais direitos humanos, o legislador tem 

uma competência restrita: ele pode apenas tornar mais efetivos os direitos 

proclamados pela Carta, respeitando as finalidades e os objetivos do direito ambiental 

tais como estão expressos pela própria Carta, incluindo seu preâmbulo intitulado 

“considerando”. “O legislador só tem a competência de reforçar um direito ou uma 

liberdade tornando mais efetivo o exercício deste direito; ele não possui competência 

para diminuir as garantias de efetividade”48. Essa jurisprudência é impositiva da regra 

do não retrocesso:” O Conselho Constitucional deve obstaculizar a regressão dos 

direitos humanos cujo respeito é exigido pela Constituição. 

 

 

O debate sobre a questão ambiental sempre envolve forte dose de emoção e idealismo: 

afinal está em jogo a vida do planeta. Mas ele só avança fundamentado em informações 

objetivas, que permitam um conhecimento das dimensões reais dos problemas e das 

possibilidades de solução. Uma intensa trajetória humana na Terra (BLANK et al., 2016). Onde 

se observa diversos enfoques na relação dos seres humanos entre si e com o ambiente, mas é o 

atual relacionamento com o planeta que redefinira os rumos da humanidade. Assim, a espécie 

humana é uma das mais jovens se comparada com a biodiversidade planetária. 

Com a globalização, as ações humanas, são capazes de ditar os acontecimentos, seus 

efeitos sobre a natureza, sendo, um princípio veloz e imprevisível. A humanidade tem um 

grande orgulho em observar sua singularidade pessoal e deslumbrar com probabilidade, certa, 

combinação de características. A ideia é de integração e interação, propondo uma nova maneira 

de olhar e transformar o mundo, baseada no diálogo entre saberes e conhecimentos diversos. 

No mundo sustentável, uma atividade, a econômica, por exemplo, não pode ser pensada ou 

praticada em separado, porque tudo está inter-relacionado, em permanente diálogo. 

Nos últimos dois séculos têm vivido sob a tríade da liberdade, da igualdade e da 

fraternidade. À medida que caminhamos para o século XXI, precisamos tomar como inspiração 

os quatros valores da liberdade, da igualdade, da fraternidade e da sustentabilidade. Ainda, 

existe a necessidade de promover a discussão do modelo de desenvolvimento que funda, há 

dois séculos e meio, a civilização e, de que novo modelo precisa ser implementado o qual seja, 

a priori, sustentável e universalizável e seus meios e, instrumentos sejam necessários para tais 

mudanças que venham a contribuir para a preservação e manutenção do meio ambiente 

(PEREIRA, 2016). 
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As preocupações ambientais têm provocado reorganizações e mudanças estratégicas na 

sociedade para equacionar uma gestão ambientalmente sustentável. A implementação do 

sistema de gestão ambiental pode reduzir o número de infrações e aumentar a eficiência 

operacional, reduzir desperdícios e resíduos, prevenir a poluição, gerar economia de custo 

através da reciclagem, dentre outros (OLIVEIRA, 2014). 

Contudo, a gestão do meio ambiente, ou simplesmente gestão ambiental, é entendida 

como as diretrizes e as atividades administrativas e operacionais, tais como planejamento, 

direção, controle, alocação de recursos e outras realizadas com o objetivo de obter efeitos 

positivos sobre o meio ambiente querem reduzindo ou eliminando danos e problemas causados 

pelas ações humanas, quer evitando que eles surjam (PEREIRA, 2016). 

Trata-se, portanto, de uma consciência universal direcionada a atitudes essenciais, como 

utilização mais racional e responsável dos recursos da natureza, que não são inesgotáveis, 

respeito à vida em todas as suas formas, reconstrução daquilo que foi destruído e adoção de 

medidas preventivas (PRIEUR, 2005) 

Um sistema de gestão ambiental eficaz pode ajudar uma empresa ou até mesmo a 

sociedade, a gerenciar, medir e melhorar os aspectos ambientais de suas operações. Pode levar 

a uma conformidade mais eficiente com os requisitos ambientais obrigatórios e voluntários. 

Pode ajudar as empresas a efetivarem uma mudança cultural, à medida que práticas gerenciais 

ambientais forem sendo incorporadas nas operações gerais do negócio. 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Como objeto de manter o meio ambiente sustentável de forma globalizada, à medida do 

possível para atender as necessidades humanas atuais, sem comprometer o atendimento das 

necessidades das gerações futuras, meio de atuar sobre as modificações causadas no meio 

ambiente pelo uso e/ou descarte dos bens e detritos gerados pelas atividades humanas, a partir 

de um plano de ação viáveis técnica e economicamente, com prioridades perfeitamente 

definidas e, instrumentos de monitoramentos, controles, taxações, imposições, subsídios, 

divulgação, obras e ações mitigadoras, além de treinamento e conscientização, base de atuação 

de diagnósticos (cenários) ambientais da área de atuação. 
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O desenvolvimento sustentável resultaria, de um pacto duplo, um pacto gerencial que 

se traduz na preocupação constante com a conservação e a preservação dos recursos para as 

gerações futuras, e um pacto de organizações sociais que se expressa nas preocupações quanto 

ao atendimento das necessidades básicas de todos os humanos, além de equidade social e 

equilíbrio ecológico, apresenta, como terceira vertente principal, a questão do desenvolvimento 

econômico. 

Induz um espírito de responsabilidade comum como processo de mudança no qual a 

exploração de recursos materiais, os investimentos financeiros e as rotas do desenvolvimento 

tecnológico deverão adquirir sentidos harmoniosos e, as particularidades físicas, climáticas, 

sociais e econômicas de cada país contribuem para uma diversidade metodológica teórico- 

prática. 

Respondendo os desafios do mundo em que se vive e usa esse meio natural para criar e 

recriar o mundo da cultura. Um ser busca de completude, porque é incluso, e está aí a 

possibilidade de as pessoas modificarem o que se vê diariamente em relação à agressão 

ambiental. A educação ambiental revela a força de ideias e conceitos, conseguir compreender 

e fazer compreender a importância das ações que visam à proteção ambiental transnacional. 
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